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RESUMO 

 

O presente trabalho propõe a realização de um diálogo pro homine de coerência sistemática 

entre o Código de Defesa do Consumidor e a Convenção de Montreal em relação a alguns 

aspectos do transporte aéreo nacional, iluminado pelos princípios constitucionais que dão 

primazia aos interesses da pessoa humana, sobretudo, o princípio da dignidade da pessoa 

humana, princípio-motriz do ordenamento jurídico brasileiro. Para tanto, divide-se o trabalho 

em duas partes, sendo que, na primeira, são estudados os fundamentos e o desenvolvimento da 

regulamentação da defesa do consumidor nos planos internacional e nacional, dando-se ênfase 

ao microssistema do Código de Defesa do Consumidor, bem como do transporte aéreo 

internacional, em especial, às Convenções de Varsóvia e de Montreal, as quais dispõem sobre 

a responsabilidade das companhias aéreas em caso de dano à integridade física do passageiro, 

à bagagem ou à carga despachadas e ainda decorrente de atraso no transporte, fixando limites 

indenizatórios a cada um desses danos. Ato contínuo, a pesquisa identifica as fontes incidentes 

sobre os contratos de transporte aéreo internacional no Brasil, o posicionamento adotado pelos 

Tribunais brasileiros e pela doutrina acerca da aplicação conjunta dessas fontes, especialmente 

após a promulgação da Constituição Federal, do Código Consumerista e do Código Civil de 

2002, e, por fim, a tese firmada pelo Supremo Tribunal quando do julgamento do Tema 210, 

sua repercussão sobre a doutrina e, principalmente, sobre o julgamento de casos semelhantes. 

Na segunda parte deste trabalho, a pesquisa visa demonstrar que as aparentes antinomias entre 

as convenções internacionais e a legislação nacional são superadas por meio da aplicação da 

Teoria do Diálogo das Fontes desenvolvida por Erik Jayme e Claudia Lima Marques, a qual 

permite a aplicação coerente e coordenada de normas com campos de aplicação convergentes, 

mas não idênticos, analisando-se, em um primeiro momento, seus fundamentos e 

características, bem como sua recepção e aplicação pelas cortes nacionais, em especial, para 

dirimir conflitos de consumo, para, ao final, propor-se a realização de um diálogo de coerência 

sistemática entre a Convenção de Montreal e o Código de Defesa do Consumidor à luz dos 

direitos humanos e a necessidade de ajustes à tese firmada pela Corte Suprema brasileira. Para 

isso, emprega-se o método dedutivo e uma visão analítica e crítica através de revisão 

bibliográfica, bem como realiza-se pesquisa qualitativa, analisando-se casos concretos que 

ilustram o problema de pesquisa. 

 

Palavras-chave: Transporte aéreo internacional. Convenção de Montreal. Código de Defesa 

do Consumidor. Teoria do Diálogo das Fontes. Tema 210 do Supremo Tribunal Federal.   

 

 

 



ABSTRACT 

 

Ce travail propose la réalisation d'un dialogue pro homine de cohérence systématique entre le 

Code de la consommation du Brésil et la Convention de Montréal sur certains aspects du 

transport aérien national, éclairé par des principes constitutionnels qui donnent la primauté aux 

intérêts de la personne humaine, en particulier le principe de la dignité humaine, le principe 

moteur du système juridique brésilien. A cette fin, dans la première partie, sont étudiés les 

fondements et l'évolution de la réglementation en matière de protection des consommateurs aux 

niveaux international et national, en mettant l'accent sur le microsystème du Code de la 

consommation du Brésil, ainsi que sur le transport aérien international, notamment les 

Conventions de Varsovie et de Montréal, qui prévoient la responsabilité des transporteurs 

aériens en cas de dommages causés à l'intégrité physique du passager, des bagages et des 

marchandises enregistrés et ceux résultant également des retards dans le transport, en fixant 

pour chaque dommage un montant d'indemnisation. Ensuite, la recherche identifie les sources 

applicables sur les contrats de transport aérien international au Brésil, la position adoptée par 

les tribunaux brésiliens et la doctrine sur l'application conjointe de ces sources, notamment 

après la promulgation de la Constitution fédérale, du Code de la consommation et du Code civil 

brésiliens, et, enfin, la thèse fixée par la Cour de Justice Fédérale du Brésil au moment du 

jugement sur le Thème 210, sa répercussion sur la doctrine et, surtout, sur les situations 

similaires. Dans la deuxième partie de ce travail, la recherche vise à démontrer que les 

antinomies apparentes entre les conventions internationales et les législations nationales sont 

surmontées par l'application de la Théorie du Dialogue des Sources développée par Erik Jayme 

et Claudia Lima Marques. Cette Théorie permet l'application cohérente et coordonnée de règles, 

ayant des champs d'application convergents mais non identiques, par l'analyse de leurs 

fondements et caractéristiques, ainsi que par leur application par les tribunaux nationaux., 

notamment pour régler les conflits de consommation, afin de proposer, au but, la réalisation 

d'un dialogue de cohérence systématique entre la Convention de Montréal et le Code de la 

consommation du Brésil à la lumière des droits humains et des ajustements nécessaires à la 

thèse signée par la Cour de Justice Fédérale du Brésil. Pour ce faire, la méthode déductive et 

une vision analytique et critique sont utilisées à travers une revue bibliographique, ainsi qu'une 

recherche qualitative, analysant des cas concrets qui illustrent le problème de recherche. 

 

Mots-clés: Transport aérien international. Convention de Montréal. Code de la consommation 

du Brésil. Théorie du Dialogue des Sources.  Thème 210 de la Cour de Justice Fédérale du 

Brésil.
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<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D20704.htm>. Acesso em: 15 abr. 

2019. 

 

________. Decreto 21.713, de 27 de agosto de 1946. Planalto. Disponível em: <http://www. 

planalto.gov.br/ccivil_03 /decreto/1930-1949/D21713.htm>. Acesso em 10 out. 2018. 

 

________. Decreto 91.469, de 24 de julho de 1985. Câmara dos Deputados. Disponível em: 

<https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-91469-24-julho-1985-

441658-publicacaoorigina l-1-pe.html>. Acesso em: 14 abr. 2019. 

 

________. Decreto-lei 32, de 18 de novembro de 1966. Planalto. Disponível em: <http:// 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-lei/1965-1988/Del0032.htm>. Acesso em: 5 abr. 

2019. 
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________. Decreto-lei 483, de 8 de junho de 1938. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-lei/1937-1946/Del0483.htm>. Acesso em: 5 

abr. 2019. 

 

________. Decreto-lei 986, de 21 de outubro de1969. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-lei/del0986.htm>. Acesso em 14 abr. 2019. 

 

________. Decreto-lei 2.961, de 20 de janeiro de 1941. Câmara dos Deputados. Disponível 

em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/Decreto-lei-2961-20-janeiro-

1941-412859-publi cacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 5 abr. 2019. 

 

________. Decreto-lei 4.657, de 4 de setembro de 1942. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm>. Acesso em: 12 

jun. 2019. 

 

________. Decreto Legislativo 31, de 1963. Câmara dos Deputados. Disponível em: 

<https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/1960-1969/decretolegislativo-31-12-de 

zembro-1963-350021-publicacao original-1-pl.html>. Acesso em: 28 abr. 2019.   

 

________. Decreto Legislativo 85, de 13 de setembro de 1965. Câmara dos Deputados. 

Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/1960-1969/decreto legislativo-

85-13-setembro-1965-350552-publicacaooriginal-1-pl.html>. Acesso em: 28 abr. 2019. 

 

_________. Emenda Constitucional 45, de 2004. Câmara dos Deputados. Disponível em: 

<https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/ emendaconstitucional-45-8-dezembro-

2004-535274-exposicaodemotivos-149264-pl.html>. Acesso em: 31 ago. 2019. 

 

________. Lei 556, de 25 de junho de 1850. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L0556-1850.htm>. Acesso em: 14 abr. 2019. 

 

________. Lei 3.071, de 1º de janeiro de 1916. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3071.htm>. Acesso em: 14 abr. 2019. 

 

________. Lei 7.565, de 19 de dezembro de 1986. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7565.htm>. Acesso em: 15 abr. 2019. 

 

________. Lei 7.730, de 31 de janeiro de 1989. Planalto. Disponível em: <http://www. 

planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7730.htm>. Acesso em: 15 abr. 2019. 

 

________. Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm>. Acesso em: 2 abr. 2019. 

 

________. Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/ l10406.htm>. Acesso em: 26 abr. 2019. 

 

________. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br /ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm>. Acesso em: 15 

abr. 2019. 

 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/1960-1969/decretolegislativo-85-13-setembro-1965-350552-publicacaooriginal-1-pl.html
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________. Ministério da Aeronáutica. FAB. Disponível em: <http://www.fab.mil.br/ 

ministerio/>. Acesso em: 5 abr. 2019. 

 

________. Ministério da Fazenda. Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico – OCDE. Disponível em: <http://www.fazenda.gov.br/assuntos/atuacao-

internacional/cooperacao-internacional/ocde>. Acesso em: 6 abr. 2019. 

 

________. Projeto de Lei do Senado 334, de 2008. Senado Federal. Disponível em: 

<https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/87299>. Acesso em: 30 ago. 

2019. 

 

________. Proposta de Emenda à Constituição 7, de 1995 (do Poder Executivo) MSG n. 

195/95. Diário do Congresso Nacional. Brasília, 15 mar. 1995. p. 3247. 

 

________. Senado Federal. Glossário legislativo: cláusula pétrea. Disponível em: 

<https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/clausula-petrea>. Acesso em: 22 

mar. 2019. 

 

________. Superior Tribunal de Justiça. Informativo Jurisprudencial n. 0053. Período: 3 a 7 

abr. 2000. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/>. 

Acesso em: 2 nov. 2019. 

 

________. ________. Agravo Interno no Recurso Especial 1.711.866. Recorrente: ACE 

Seguros Soluções Corporativas S.A. Recorrido: Kuehne+Nagel Serviços Logísticos LDTA. 

Relator: Ricardo Villas Bôas Cueva. Brasília, 13 mar. 2018. DJe 27 mar. 2018. 

 

________. ________. Agravo Regimental no Agravo 588.156. Agravante: Varig S/A Viação 

Aérea Rio Grandense. Agravado: Alexandre Rodrigues Atheniense. Relator: Min. Barros 

Monteiro. Brasília, 11 out. 2005. DJ 12 dez. 2005. 

 

________. ________. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial 478.454. 

Agravante: Aerolíneas Argentinas S/A. Agravados: Carmen Villaronga Fontenelle e Outros. 

Relator: Min. Luis Felipe Salomão. Brasília, 08 abr. 2014. DJe 25 abr. 2014. 

 

________. ________. Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Agravo 464.549. 

Agravante: American Airlines INC. Agravados: Leonardo Gil Douek e Outros. Relator: Min. 

Antônio de Pádua Ribeiro. Brasília, 20 fev. 2003. DJ 24 mar. 2003. 

 

________. ________. Agravo Regimental nos Embargos de Divergência em Recurso Especial 

938.607. Agravante: Esso Brasileira de Petróleo LTDA. Agravado: Município de Campinas. 

Relator: Min. Herman Benjamin. Brasília, 14 abr. 2010. DJe 06 mar. 2012. 

 

________. ________. Agravo Regimental do Recurso Especial 1.483.780. Recorrente: Sena E 

Ramos Serviços e Consultoria LTDA. Recorrido: Fazenda Nacional. Relator: Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho. Brasília, 23 jun. 2015. DJe 05 ago. 2015. 

 

________. ________. Embargos Declaratórios no Agravo 977.762. Embargante: American 

Airlines Inc. Embargada: Fabiana Ribeiro dos Santos Schaeffer. Relator: Min. Luis Felipe 

Salomão. Brasília, 18 ago. 2011. DJe 24 ago. 2011. 

 

http://www.fab.mil.br/ministerio/
http://www.fab.mil.br/ministerio/
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________. ________. Embargos de Divergência em Recurso Especial 702.524. Embargante: 

Banco Santander Meridional S/A. Embargado: José Heraldo Hass. Relatora: Min. Nancy 

Andrighi. Brasília, 8 mar. 2006. DJe 9 out. 2006. 

 

________. ________. Recurso em Mandado de Segurança 49.370. Recorrente: Maurício 

Ferreira do Nascimento. Recorrido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Relator: 

Min. Herman Benjamin. Brasília, 02 fev. 2016. DJe 20 maio 2016. 

 

________. ________. Recurso Especial 58.736. Recorrente: Wagner Bueno Cateb. Recorrida: 

Aerolíneas Argentinas S/A. Relator: Min. Eduardo Ribeiro. Brasília, 13 dez. 1995. DJ 29 abr. 

1996. 

 

________. ________. Recurso Especial 156.240. Recorrente: Gisele Resende Benevino. 

Recorrida: Viação Aérea São Paulo S.A. Relator: Min. Ruy Rosado de Aguiar. Brasília, 23 

nov. 2000. DJ 12 fev. 2001. 

 

________. ________. Recurso Especial 158.535. Recorrente: Viação Aérea São Paulo S/A. 

Recorrida: Nívea Regina de Oliveira Souza. Relator para acórdão: Min. Eduardo Ribeiro. 

Brasília, 04 abr. 2000. DJ 09 out. 2000. 

 

________. ________. Recurso Especial 196.031. Recorrente: Viação Aérea São Paulo S/A – 

VASP. Recorrida: Microtécnica Cema LTDA. Relator: Min. Antônio de Pádua Ribeiro. 

Brasília, 24 abr. 2001. DJ 11 jun. 2001. 

 

________. ________. Recurso Especial 209.527. Recorrente: Itaú Seguros S/A. Recorridos: 

VARIG S/A Viação Aérea Rio-Grandense e Outros. Relator: Min. Carlos Alberto Menezes 

Direito. Brasília, 15 dez. 2000. DJ 05 mar. 2001. 

 

________. ________. Recurso Especial 373.872. Recorrente: Compagnie Nationale Air 

France. Recorridos: AGF Brasil Seguros S/A e Outro. Relator: Min. Aldir Passarinho Junior. 

Brasília, 24 set. 2002. DJ 09 dez. 2002. 

 

________. ________. Recurso Especial 552.553. Recorrente: Allianz Bradesco Seguros S/A. 

Recorrida: VARIG S/A – Viação Aérea Rio-Grandense. Relator: Min. Fernando Gonçalves. 

Brasília, 12 dez. 2005. DJ 1 fev. 2006. 

 

________. ________. Recurso Especial 586.316. Recorrente: Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais. Recorrida: Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação – ABIA. 

Relator: Min. Herman Benjamin. Brasília, 17 abr. 2007. DJe 19 mar. 2009. 

 

________. ________. Recurso Especial 841.051. Recorrente: Gilda Maria Ramos. Recorrido: 

Hospital Nossa Senhora da Oliveira. Relatora: Min. Nancy Andrighi. Brasília, 03 ago. 2010. 

DJe 19 nov. 2010. 

 

________. ________. Recurso Especial 1.009.591. Recorrentes: Philip Morris Brasil Indústria 

e Comércio LTDA e Souza Cruz S/A. Recorrido: Narciso dos Santos Dias. Relatora: Nancy 

Andrighi. Brasília, 13 abr. 2010. DJe 23 ago. 2010. 
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________. ________. Recurso Especial 1.152.541. Recorrente: Maria Cecília de Castro 

Baraldo. Recorrida: Câmara de Dirigentes Lojistas de Porto Alegre. Relator: Min. Paulo de 

Tarso Sanseverino. Brasília, 13 set. 2011. DJe 15 set. 2011. 

 

________. ________. Recurso Especial 1.289.629. Recorrente: Lan Airlines S/A. Recorrido: 

Unibanco AIG Seguros S/A. Relator: Min. Marco Aurélio Bellizze. Brasília, 20 out. 2015. 

DJe 3 nov. 2015. 

 

________. ________. Recurso Especial 1.678.429. Recorrente: TAM Linhas Aéreas S/A. 

Recorrida: Vanderleia Pereira do Nascimento. Relatora: Min. Nancy Andrighi. Brasília, 28 

ago. 2018. DJe 17 set. 2018. 

 

________. ________. Recurso Especial 1.707.876. Recorrente: Chubb do Brasil Companhia 

de Seguros. Recorrida: Société Air France. Relator: Min. Ricardo Villas Bôas Cueva. Brasília, 

5 dez. 2017. DJe 18 dez. 2017.  

 

________. ________. Recurso Especial 1.710.155. Recorrente: Ana Cristina Teixeira Barreto. 

Recorrido: Ordem dos Advogados do Brasil Seção do Ceará. Relator: Min. Herman 

Benjamin. Brasília, 01 mar. 2019. DJe 02 ago. 2018. 

 

________. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.950. 

Requerente: Confederação Nacional do Comércio. Requerido: Governador do Estado de São 

Paulo. Relator: Ministro Eros Grau. Brasília, 03 nov. 2005. DJ 02 jun. 2016. 

 

________. ________. Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.591. Requerente: Confederação 

Nacional do Sistema Financeiro – CONSIF. Relator: Min. Carlos Velloso. Relator para 

Acórdão: Min. Eros Grau. Brasília, 07 jun. 2006. DJ 29 set. 2006. 

 

________. ________. Agravo de Instrumento 762.184. Agravante: Société Air France. 

Agravada: Sylvia Regina de Moraes Rosolem. Relator: Min. Cezar Peluso. Brasília, 22 out. 

2009. DJe 17 dez. 2009. 

 

________. ________. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 101. 

Requerente: Presidente da República. Relatora: Carmen Lúcia. Brasília, 24 jun. 2009. DJe 01 

jun. 2012. 

 

________. ________. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 130. 

Requerente: Partido Democrático Trabalhista. Relator: Min. Carlos Britto. Brasília, 30 abr. 

2009. DJ 5 nov. 2009. 

 

________. ________. Pleno - Suspenso julgamento sobre regra de indenização em transporte 

aéreo internacional. Vídeo em meio eletrônico (2h49min08s), son., color. Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=vOlrSbXWVwg>. Acesso em: 31 maio 2019. 

 

________. ________. Reclamação 30.996. Reclamante: União. Reclamado: Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região. Relator: Min. Celso de Mello. Brasília, 9 ago. 2018. DJe 13 

ago. 2018. 
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________. ________. Recurso Extraordinário 172.720. Recorrente: Sérgio da Silva Couto. 

Recorrida: Iberia Lineas Aereas de España S/A. Relator: Min. Marco Aurélio. Brasília, 06 

fev. 1996. DJ 21 fev. 1997. 

 

________. ________. Recurso Extraordinário 201.819. Recorrente: União Brasileira de 

Compositores. Recorrido: Arthur Rodrigues Villarinho. Relatora: Min. Ellen Gracie. Relator 

para acórdão: Min. Gilmar Mendes. Brasília, 11 out. 2005. DJ 27 out. 2006. 

 

________. ________. Recurso Extraordinário 214.349. Recorrente: Alitalia Linee Aeree 

Italiane STA. Recorrida: Gisela Marini Rodrigues da Cunha. Relator: Min. Moreira Alves. 

Brasília, 13 abr. 1999. DJ 11 jun. 99. 

 

________. ________. Recurso Extraordinário 297.901. Recorrente: Viação Aérea São Paulo 

S/A. Recorrida: Janekelly Ribeiro Rêgo. Relatora: Min. Ellen Gracie. Brasília, 07 mar. 2006. 

DJ 31 mar. 2006. 

 

________. ________. Recurso Extraordinário 351.750. Recorrente: Varig S.A. - Viação 

Aérea Rio-Grandense. Recorrida: Ana Maria da Costa Jardim. Relator: Min. Marco Aurélio. 

Relator para o Acórdão: Min. Carlos Brito. Brasília, 17 mar. 2009. DJe 25 set. 2009. 

 

________. ________. Recurso Extraordinário 466.343. Recorrente: Banco Bradesco S/A. 

Recorrido: Luciano Cardoso Santos. Relator: Min. Cezar Peluso. Brasília, 03 dez. 2008. DJ 

05 jun. 2009. 

 

________. ________. Recurso Extraordinário 636.331. Recorrente: Société Air France. 

Recorrida: Sylvia Regina de Moraes Rosolem. Relator: Min Gilmar Mendes. Brasília, 25 

maio 2017. DJe 10 nov. 2017. 

 

________. ________. Regimento Interno: atualizado até a Emenda Regimental n. 52/2019. 

Brasília: Secretaria de Documentação, 2019. 

 

________. ________. Súmula 161. Brasília, 13 dez. 1963. 

 

________. ________. Tema 210 - Limitação de indenizações por danos decorrentes de 

extravio de bagagem com fundamento na Convenção de Varsóvia. Leading case: RE 636331. 

Recorrente: Société Air France. Recorrida: Sylvia Regina de Moraes Rosolem. Relator: Min. 

Gilmar Mendes. Brasília, 25 jul. 2017. DJe 13 nov. 2017. 

 

________. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Apelação Cível 1.0000.18.125188-5/001. 

Apelantes: Daniela Dalmaso Galvão Fidelis, Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. e Outros. 

Relator: José Marcos Vieira. Belo Horizonte, 10 abr. 2019. DJe 15 abr. 2019. 

 

________. ________. Apelação Cível 1.0313.13.011845-5/002. Apelante: Claro S.A. 

Apelada: Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais. Relator: Des. José Augusto 

Lourenço dos Santos. Belo Horizonte, 05 set. 2019. DJ 11 set. 2019. 

 

________. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Apelação Cível 0000690-

22.2011.8.24.0124. Apelante: Clovicir Tacca. Apelada: Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A. 

Relator: Des. Álvaro Luiz Pereira De Andrade. Florianópolis, 24 jan. 2019. DJ 6 fev. 2019. 
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________. Tribunal de Justiça de São Paulo. Apelação Cível 1001543-51.2019.8.26.0003. 

Apelante: LATAM Airlines Group S/A. Apelada: Bruna Miranda Vicari Di Marco. Relator: 

Ramon Mateo Júnior. São Paulo, 20 ago. 2019. DJe 23 ago. 2019. 

 

________. ________.  Apelação Cível 1001963-90.2018.8.26.0003. Apelantes/apelados: 

VRG Linhas Aéreas S/A, Diego Cerqueira Cunha e Letícia Mendes de Oliveira. 

Relator: Tavares de Almeida. São Paulo, 13 jun. 2018. DJe 15 jun. 2018. 

 

________. ________. Apelação Cível 1005415-02.2018.8.26.0297. Apelante: Marco Antonio 

Dutra da Silva. Apelado: Elektro Redes S/A. Relator: Des. Virgilio de Oliveira Junior. São 

Paulo, 10 jun. 2019. DJ 10 jun. 2019. 

 

________. ________. Apelação Cível 1018819-87.2018.8.26.0405. Apelante: Reiana 

Aparecida Ramos. Apelado: Banco Bradesco S/A. Relatora: Claudia Grieco Tabosa Pessoa. 

São Paulo, 29 abr. 2019. DJe 29 abr. 2019. 

 

________. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Acórdão 1139863, 

07065129620188070020. Recorrente: American Airlines INC. Recorridos: Levismar Felicio 

da Silva e Outra. Relator: Fernando Antonio Tavernard Lima. Brasília, 27 nov. 2018. DJe 30 

nov. 2018. 

 

________. ________. Acórdão 1170572, 07503950820188070016. Recorrente: Camila da 

Costa Gonçalves. Recorrida: TAM Linhas aéreas S/A. Relator: Fernando Antonio Tavernard 

Lima. Brasília, 14 maio 2019. DJe 20 maio 2019. 

 

________. ________. Acórdão 1174332, 07467584920188070016, Recorrentes: Tiago 

Tavares de Abreu e Silva e Juliana Proite. Recorridos: American Airlines INC e TAM Linhas 

Aéreas S.A. Relator: Carlos Alberto Martins Filho. Brasília, 29 maio 2019. DJe 04 jun. 2019. 

 

________. ________. Acórdão 1175149, 07134267920188070020.  Recorrente: Oceanair 

Linhas Aéreas S/A. Recorridos: Paullus Martins de Sousa Nava Castro e Outros. Relatora: 

Soníria Rocha Campos D’Assunção. Brasília, 31 maio 2019. DJe 06 jun. 2019. 

 

________. ________. Acórdão 1180877, 07457738020188070016. Recorrente: Heliana 

Maria de Oliveira Bona. Recorrido: Transportes Aéreos Portugueses S.A. Relator: Carlos 

Alberto Martins Filho. Brasília, 25 jun. 2019. DJe 01 jul. 2019. 

 

________. ________. Acórdão 1189510, 07077858820198070016. Recorrente: Webjet 

Participações S.A. Recorrido: Henrique Savonitti Miranda. Relator: Eduardo Henrique Rosas. 

Brasília, 31 jul. 2019. DJe 09 ago. 2019. 

 

________. ________. Acórdão 1217962, 0756759-93.2018.8.07.0016. Recorrentes: Luiz 

Zaidman Junquilho e Emily Ingrid Costa da Silva. Recorrida: Iberia Lineas Aereas de España 

S.A. Relator: Juiz Fernando Antonio Tavernard Lima. Brasília, 26 nov. 2019. DJe 02 dez. 

2019. 

 

________. Tribunal de Justiça do Paraná. Apelação Cível 0025538-90.2018.8.16.0014. 

Apelantes: José Soares Cardoso Neto e Outros. Apelados: Cia Aérea United Airlines e Gol 

Linhas Aéreas Inteligentes S/A. Relator: Arquelau Araújo Ribas. Curitiba, 06 jun. 2019. DJe 

25 jun. 2019. 
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________. ________. Apelação Cível 0032704-86.2016.8.16.0001. Apelante: TAM Linhas 

Aéreas S/S. Apelada: Claudia Andrea Angeli. Relator: Guilherme Freire Teixeira. Curitiba, 30 

nov. 2017. DJe 01 dez. 2017. 

 

________. ________. Apelação Cível 0078039-21.2018.8.16.0014. Apelante: Luzardo Alves 

dos Santos Lourenço. Apelado: BV Financeira S.A Crédito Financiamento e Investimento. 

Relator. Des. Carlos Mansur Arida. Curitiba, 26 nov. 2019. DJ 27 nov. 2019. 

 

________. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Agravo 70080190820. Agravante: 

Gustavo Duce Morton. Agravado: Ministério Público. Relator: José Antônio Cidade Pitrez. 

Porto Alegre, 21 fev. 2019. DJe 7 mar. 2019. 

 

________. ________. Agravo de Instrumento 70075498139. Agravantes: Leticia Hoffmann 

Kunrath e Outro. Agravada: TAP Air Portugal. Relator: Antônio Maria Rodrigues de Freitas 

Iserhard. Porto Alegre, 14 mar. 2018. DJe 16 mar. 2018. 

 

________. ________. Apelação Cível 70018594648. Apelante: Assistência Médica São Paulo 

Sul LTDA. Apelada: Lourdes Barbisan. Relator: Ubirajara Mach de Oliveira. Porto Alegre, 

13 dez. 2007. DJ 01 fev. 2008. 

 

________. ________. Apelação Cível 70074862129. Apelante: Adriano Batista Mendes. 

Apelado: Bolognesi Empreendimentos LTDA. Relator: Gelson Rolim Stocker. Porto Alegre, 

23 nov. 2017. DJe 29 nov. 2017. 

 

________. ________. Apelação Cível 70076764448. Apelante: Rosa Maria de Campos 

Aranovich. Apelada: American Airlines. Relator: Des. Bayard Ney Freitas Barcellos. Porto 

Alegre, 4 out. 2018. DJe 11 out. 2018. 

 

________. ________. Recurso Cível 71001452606. Recorrente: Jose Harry John. Recorrida: 

UNIMED Porto Alegre Sociedade Cooperativa de Trabalho Médico LTDA. Relator: Eugênio 

Facchini Neto. Porto Alegre, 30 out. 2007. DJe 06 nov. 2007. 

 

________. ________. Recurso Cível 71003265048. Recorrente: VRG Linhas Aéreas S/A. 

Recorrida: Helena de Nadal Santana. Relator: Fabio Vieira Heerdt. Porto Alegre, 27 set. 2011. 

DJ 29 set. 2011. 

 

________. ________. Recurso Cível 71003677283. Recorrente: Anita Helena Grigolo 

Pasternak. Recorrida: VRG Linhas Aéreas S/A. Relator: Fabio Vieira Heerdt. Porto Alegre, 

12 jul. 2012. DJ 16 jul. 2012. 

 

________. ________. Recurso Cível 71003766672. Recorrente: Rafael Caprara Ferrari e 

outros. Recorrida: WEBJET Linhas Aéreas S.A. Relator: Heleno Regnago Saraiva. Porto 

Alegre, 11 out. 2012. DJ 16 out. 2012. 

 

________. ________. Recurso Cível 71007267065. Recorrente: Cleite Fernantes. Recorrido: 

Giulian Transportes LTDA. Relator: Fabio Vieira Heerdt. Porto Alegre, 28 jun. 2018. DJe 5 

jul. 2018. 
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________. ________. Recurso Cível 71008270209. Recorrente: American Airlines INC. 

Recorrida: Fernanda Rockenbach da Silva. Relator: Roberto Carvalho Fraga. Porto Alegre, 26 

fev. 2019. DJe 7 mar. 2019. 
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